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CARTA AO LEITOR

Aagenda brasileira é complexa e urgente. Se por um lado 
exige esforço político para aprovar reformas como a tra-
balhista, a previdenciária e a política, entre outras, tam-

bém requer determinação administrativa para reduzir o colossal 
déficit na área de infraestrutura. O governo federal deu um pas-
so acertado, portanto, ao apresentar uma nova etapa do Progra-
ma de Parcerias de Investimento (PPI), que contempla conces-
sões em energia, saneamento e transportes até o próximo ano. 
O país pode melhorar muito após a nova rodada de concessões, 
desde que elas saiam efetivamente do papel.

A reportagem de capa desta edição mostra que, se o diag-
nóstico e o discurso oficiais apontam para a direção correta, 
tem faltado energia para a realização de leilões em prazo sa-
tisfatório, quando chegam a ser realizados. Para o economista 
Gesner Oliveira, da GO Associados, “é preciso ter mais obses-
são na execução desses leilões”. Ainda mais porque a meta é 
ambiciosa, com 57 projetos e expectativa de investimentos da 
ordem de R$ 44 bilhões. 

Especificamente no setor de energia, as ações contemplam 
não apenas a privatização da Eletrobras como também a am-
pliação do mercado livre, que contará com um número gradu-
almente maior de consumidores até 2028. Em entrevista neste 
número, o presidente da Associação Brasileira dos Comerciali-
zadores de Energia (ABRACEEL), Reginaldo Medeiros, diz que os 
consumidores ganharão com as novas regras, pois terão mais li-
berdade para negociar seus contratos, fazendo com que o mer-
cado se regule. 

Além de amplo conteúdo sobre infraestrutura, esta edição 
também reúne a expectativa de especialistas sobre os desafios 
na aplicação da nova legislação trabalhista. Apesar da visão po-
sitiva sobre o efeito das novas regras, que podem finalmente 
trazer maior segurança jurídica para os acordos celebrados en-
tre empregadores e empregados, há certo temor de que a jus-
tiça trabalhista mostre resistências na aplicação das normas.

Entre outros temas, as páginas a seguir também trazem in-
formações positivas sobre a indústria e o sistema CNI/SESI/SE-
NAI/IEL. Na construção civil, os indicadores apontam otimismo 
depois de muitos meses de perdas e, entre os empresários, a 
disposição para investir é a maior desde 2015. Já no Sistema In-
dústria, SESI e SENAI deram transparência ainda maior às suas 
contas, com a divulgação de inúmeros dados em sites específi-
cos na internet, e a delegação brasileira no WorldSkills está co-
meçando a arrumar as malas para viajar em busca do bicampeo-
nato no evento em Abu Dhabi.

Boa leitura!
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ARTIGO DO PRESIDENTE

Aoferta, os custos e a qualidade dos serviços 
de infraestrutura têm repercussão na compe-
titividade da economia brasileira e na atração 

de investimentos ao país. O setor produtivo sente os 
efeitos da deterioração nessa área. No Brasil, exis-
tem crônicos problemas nos segmentos de transpor-
tes, portos, energia elétrica, gás natural e no sistema 
de saneamento básico, o que dificulta o desenvol-
vimento das empresas e o crescimento econômico 
num ritmo adequado às necessidades da população.

A falta de manutenção, de modernização e de 
expansão desses serviços representa desvantagem 
competitiva do país em relação aos concorrentes no 
mercado internacional. O histórico de baixo inves-
timento em infraestrutura no Brasil está intrinse-
camente associado à limitada capacidade do Esta-
do. O aparato estatal tem dificuldade de planejar, 

elaborar e escolher os projetos com melhor relação 
benefício-custo, além de contratar, fiscalizar e as-
segurar sua execução integral.

Os recursos arrecadados pelo governo são, em 
grande medida, gastos em transferências e despe-
sas correntes. As verbas para investimentos vêm 
sendo comprimidas por causa da crise fiscal, da ri-
gidez orçamentária e da fragilidade financeira das 
empresas públicas. Por isso, é essencial maior parti-
cipação do setor privado. As privatizações e as con-
cessões se impõem como importante instrumento 
de modernização da infraestrutura, a ser operada 
sob métodos diferentes de gestão.

Além de contar com maior capacidade de mobi-
lização de recursos, o setor privado é mais flexível e 
consegue responder rapidamente a oportunidades 
de mercado e a mudanças de preços relativos. Já as 

INFRAESTRUTURA PRECISA 
DE MAIOR PARTICIPAÇÃO 
DA INICIATIVA PRIVADA 
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Robson Braga de Andrade, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI)
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dificuldades enfrentadas pelas empresas públicas são 
notórias, principalmente no âmbito da legislação e da 
sobreposição de controles por instituições estatais.

Recente relatório sobre as empresas estatais 
federais publicado pelo Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão aponta que, do total 
de 154 empresas estatais federais, 97 são da área 
de energia elétrica, petróleo, gás natural, transpor-
tes e portos. Algumas são candidatas à transferên-
cia para a iniciativa privada, em especial as Compa-
nhias Docas. Com poucas exceções, elas têm baixa 
capacidade gerencial e apresentam dificuldades em 
fazer mudanças para elevar a eficiência dos portos 
públicos a padrões internacionais.

No setor ferroviário, também existe espaço para 
significativo aporte de recursos privados. No pro-
cesso de renovação das concessões vigentes, es-
tão previstos investimentos de R$ 25 bilhões em 
cinco anos. O Brasil já conta com 10 importantes 
aeroportos privatizados e cerca de 10 mil quilôme-
tros de rodovias com pedágio, equivalentes a 15% 
da rede federal pavimentada. Praticamente todos 
os terminais portuários e toda a malha ferroviária 
operam sob gestão privada. Mas é preciso avançar.

O sucesso do último leilão de aeroportos, rea-
lizado em março, mostrou que a confiança na eco-
nomia brasileira está retornando gradativamente. A 

ampliação do programa de concessões e privatiza-
ções nos segmentos de rodovias, aeroportos, por-
tos, ferrovias, petróleo, gás natural, energia elétrica 
e saneamento básico, acrescida do novo programa 
de concessões municipais, constituirá importante 
fator para o aumento da eficiência na gestão da in-
fraestrutura. Além disso, contribuirá enormemente 
para que o Brasil supere a maior recessão de sua 
história, minimizando os graves impactos sociais, 
cujo retrato mais marcante é o triste recorde de 
13,3 milhões de desempregados.
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Porto de Santos, o maior do país, é apenas o  
38º do mundo em movimentação de contêineres.

Foto: Por Paulo Vilela / Shutterstock.com 
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PRIVATIZAR PARA 
AQUECER E EXPANDIR
A ECONOMIA BRASILEIRA
O NOVO PACOTE DE CONCESSÕES E PRIVATIZAÇÕES DO GOVERNO CONTEMPLA ÁREAS 
COMO ENERGIA, SANEAMENTO E TRANSPORTE, E PODE TER EFEITOS DE CURTO E LONGO 
PRAZOS, ESTIMULANDO A PRODUÇÃO E FORTALECENDO A INFRAESTRUTURA

Num momento em que a econo-
mia dá sinais mais claros de que 
o período de recessão foi supe-

rado, com um crescimento de 0,2% no 
segundo trimestre na comparação com 
os três primeiros meses de 2017, o novo 
pacote de concessões e 
de privatizações no âm-
bito do Programa de Par-
cerias de Investimen-
tos (PPI) pode estimular 
ainda mais a recupera-
ção econômica do Bra-
sil. Anunciado no dia 
23 de agosto, a propos-
ta é mais um passo do 
governo Michel Temer 
para estimular a am-
pliação de investimen-
tos na área de infraes-
trutura, após o conjunto 
de iniciativas de setem-
bro do ano passado.

Embora ainda exis-
tam muitos pontos a se-
rem detalhados, como as regras para o 
novo marco regulatório do setor de ener-
gia elétrica, as medidas anunciadas pelo 
governo foram bem avaliadas por empre-
sários e analistas. Ao todo, 57 projetos 
serão incluídos no PPI para serem colo-
cados à venda ou privatizados. Além da 

privatização da Eletrobras, principal em-
presa de energia elétrica do país, o pa-
cote inclui a venda da Casa da Moeda, 
responsável por fabricar as cédulas do 
real e os passaportes, de 14 aeroportos 
e 11 blocos de linhas de transmissão de 

energia elétrica. Também serão repassa-
dos ao setor privado 15 terminais portu-
ários, rodovias, a Companhia Docas do 
Espírito Santo, a Companhia de Arma-
zéns e Silos de Minas Gerais e o Ceasa 
Minas. O governo espera obter investi-
mentos de R$ 44 bilhões. 

“O caminho para a reversão do déficit 
da infraestrutura passa pelo aumento 
da participação da iniciativa privada 

nos investimentos e na gestão de 
empreendimentos nos setores de transporte, 

energia e saneamento básico.”
Robson Braga de Andrade, presidente  

da Confederação Nacional da Indústria (CNI)

O presidente da Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI), Robson Braga de 
Andrade, diz que “o caminho para a re-
versão do déficit da infraestrutura passa 
pelo aumento da participação da inicia-
tiva privada nos investimentos e na ges-

tão de empreendimentos 
nos setores de transpor-
te, energia e saneamen-
to básico”.

Para Sílvio Campos 
Neto, economista-chefe 
da Tendências Consul-
toria Integrada,  “essas 
medidas vêm dentro de 
um contexto mais am-
plo da visão econômi-
ca do governo, de que 
é preciso mudar alguns 
pilares importantes de 
sustentação da econo-
mia brasileira”. Após 
as medidas macro, com 
a aprovação do texto 
para gastos públicos e o 

avanço de reformas estruturais, e de go-
vernança nas estatais, que passaram por 
mudanças significativas, chegou o mo-
mento de atuar também na infraestru-
tura, avalia o consultor. “O setor público 
não tem condições financeiras de levar 
adiante esses projetos necessários para 
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retomar o crescimento sem o investimen-
to do setor privado”, opina Campos Neto.

Ele lembra que, durante o governo 
Dilma Rousseff, houve algumas tentati-
vas malsucedidas “porque o desenho do 
marco regulatório foi muito ruim, inclu-
sive com tentativas de controle de taxa 
de retorno do investimento, um tipo de 
definição que é dado pelas condições de 
mercado e não por meio de um decreto 
governamental”. Para ele, regras mais 
claras devem contribuir para aumentar 
o fluxo de investimento estrangeiro.

INVESTIMENTO ESTRANGEIRO 
De acordo com dados do Banco Cen-

tral, o volume de investimentos estran-
geiros na área de infraestrutura foi de 
US$ 11,5 bilhões no primeiro semestre 
de 2017, com um crescimento de 223% 
na comparação com o mesmo período 
de 2016. Os maiores volumes de inves-
timento direto foram no setor de eletrici-
dade, que recebeu US$ 6 bilhões, e no de 
transportes, com US$ 3,9 bilhões entre 
janeiro e junho. Na área de saneamento, 
a captação, o tratamento e a distribuição 
de água receberam US$ 927 milhões, vo-
lume acima de todo o investimento re-
gistrado em 2016, de US$ 184 milhões.

Quando comparado a outros países 
emergentes, o investimento brasileiro 
em infraestrutura ainda é muito baixo, 
conforme estudo da Inter.B Consultoria, 
com base em dados de 2015. Enquanto 
a China, concorrente direto do Brasil em 
diversos mercados internacionais, inves-
te no setor o equivalente a 13% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o Brasil investe 
apenas 2%, atrás de países como Índia 
(6%), Chile (5%) e Peru (4%). 

“Para modernizar nossa infraestru-
tura será necessário investir cerca de 
4% do PIB durante 25 anos”, afirma o 
economista Cláudio Frischtak, da In-
ter.B Consultoria. “O ponto de partida 
é que investimos pouco. E muitas ve-
zes não investimos bem. Basta ver o vo-
lume de obras que atrasam ou que fi-
cam incompletas. Não tem como sair só 
com o investimento estatal. E, nos pró-
ximos anos, devido à crise fiscal, o esta-
do não tem como investir mais em infra-
estrutura. Na margem, todos os recursos 

adicionais terão de vir do setor privado”, 
diz Frischtak. Segundo o analista, para 
obter esse investimento, o Estado preci-
sa privatizar suas empresas e atrair o se-
tor privado para o setor de infraestrutura.

 
FALTA OBSESSÃO 
O economista Gesner Oliveira, sócio 

da GO Associados, diz que, “desde o iní-
cio, o governo Temer editou uma medida 
provisória criando o PPI, o que indica que 
entendeu os problemas de infraestrutu-
ra que o país tem”. “Embora o desenho 
esteja bem concebido e com o discurso 
correto, talvez tenha faltado uma maior 
determinação e mais velocidade na exe-
cução do cronograma de leilões, embora 
se tenha avançado bastante nos leilões 

de transmissão de energia e terminais 
portuários”, diz o consultor. “É preciso 
ter mais obsessão na execução desses 
leilões, mas é compreensível o atraso em 
função dos diversos obstáculos, inclusive 
os de natureza política”, comenta.

Se os investimentos previstos no PPI 
forem atingidos, diz Oliveira, o impacto so-
bre a economia será muito forte. “Em três 
anos, seriam gerados 2,5 milhões de em-
pregos e um acréscimo de R$ 280 bilhões 
ao Produto Interno Bruto (PIB)”, estima o 
economista, professor da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) em São Paulo e ex-presidente 
da Sabesp, empresa de saneamento bási-
co do estado de São Paulo. De acordo com 
estudo feito pela GO Associados, somen-
te 50% da população brasileira é atendida 

Para Frischtak, falta muito para o país se recuperar do déficit no setor

Foto: Divulgação
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por coleta de esgotos e apenas 47% dos 
esgotos gerados são tratados.

Com investimentos anuais conside-
ravelmente inferiores ao volume neces-
sário para alcançar a universalização do 
saneamento em 2033, prazo estipulado 
pelo governo, o Brasil não tem opções 
senão privatizar companhias e impul-
sionar o investimento no setor por meio 
de incentivos fiscais, conforme estudo 
feito pela GO Associados para a CNI. O 
estudo Impactos fiscais decorrentes do 
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento do Saneamento Básico, 
da CNI, mostra que os incentivos fiscais 
podem colaborar com a reversão do ce-
nário de insuficiência e decréscimo no in-
vestimento observado nos últimos anos.

Conforme o estudo, a renúncia fis-
cal potencial proposta e analisada para 
o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento do Saneamento Bá-
sico (REISB), aprovado em 2015, mas 
que ainda não saiu do papel, é de R$ 
2,5 bilhões ao ano durante cinco anos 

(2018-2022), totalizando uma renúncia 
fiscal de R$ 12,5 bilhões (a preços de 
dezembro/2015). Nessa estimativa, le-
vou-se em consideração a arrecadação 
potencial do setor com uma alíquota de 
9,25% de PIS-COFINS, líquida do aumen-
to de Imposto de Renda. Já os recolhi-
mentos anuais de tributos neste modelo 
chegariam a R$ 10,1 bilhões, valor mui-
to próximo da renúncia fiscal estimada.

CONCESSÕES EM SANEAMENTO 
Na primeira etapa do PPI, anunciada 

em setembro de 2016, com 34 projetos, o 
governo incluiu a concessão das compa-
nhias de água e esgoto em três estados: 
Pará, Rio de Janeiro e Rondônia. Mas os 
leilões ainda não aconteceram. Embora 
não tenha sido incluída na nova lista dos 
projetos do programa de investimentos, 
anunciada no final de agosto, especia-
listas na área de infraestrutura esperam 
que outras empresas estaduais de sane-
amento básico sejam contempladas pe-
las novas etapas do PPI. 

A melhoria da eficiência do sistema 
também é uma razão importante para o 
programa de privatizações na área de sa-
neamento. Um estudo da CNI de 2016 
mostrou que, no Brasil, 95% das empre-
sas de água e esgoto são controladas 
pelos municípios ou estados. Com base 
em ranking do Instituto Trata Brasil, o 
estudo mostra que as companhias pri-
vadas de saneamento apresentam índi-
ce de qualidade na prestação do servi-
ço 10% superior às públicas – o cálculo 
leva em conta o nível e a evolução de co-
bertura e a taxa de perdas de água. Na 
análise, verifica-se que, na maioria dos 
casos, o desempenho das cidades aten-
didas por prestadoras privadas de servi-
ços de água e esgoto é melhor que o das 
empresas públicas. 

Entre 2007 e 2014, o Brasil investiu, 
em média, R$ 8,2 bilhões por ano no se-
tor de saneamento, conforme levanta-
mento da CNI baseado em dados públi-
cos e privados. Em 2014, a cifra chegou 
a R$ 11 bilhões, com ampla maioria de 

O BRASIL INVESTE POUCO EM INFRAESTRUTURA
Países emergentes destinam parcela maior do PIB para obras do setor

Fonte: InterB Consultoria
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recursos proveniente de empresas e au-
tarquias estaduais ou municipais. Além 
de novos investimentos, o setor preci-
sa melhorar também o planejamento de 
projetos e a gestão das empresas, se-
gundo Gesner Oliveira. Ele cita, ainda, a 
necessidade de uma boa regulação, que 
contribui para reduzir os riscos jurídicos.

O estudo da CNI também apontou 
que, com o ritmo atual de investimentos, 
o Brasil atingirá a meta de universaliza-
ção dos serviços de saneamento somen-
te em 2054, um atraso de 21 anos em re-
lação ao estabelecido no Plano Nacional 
de Saneamento Básico (Plansab). Os da-
dos mostram que há um grande déficit de 
atendimento na área de saneamento, o 
que abre espaço para uma contribuição 
maior por parte do setor privado na ex-
pansão dos serviços, com investimentos 
e modelos eficientes de gestão tanto em 
empresas públicas quanto privadas.

UNIVERSALIZAÇÃO 
Além de melhorar a saúde pública e 

proteger o meio ambiente, a universali-
zação do saneamento é um fator de com-
petitividade ao contribuir para melhorar 
a produtividade do trabalhador e movi-
mentar a economia. Conforme a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), para 
cada dólar investido em água e sanea-
mento, são economizados US$ 4,3 em 
custos de saúde no mundo. O estudo da 
CNI, por sua vez, estima que, para cada 
R$ 1 bilhão investido no setor de sanea-
mento, podem ser gerados R$ 3,1 bilhões 
de acréscimo no valor bruto da produção 
no país, além de 58,2 mil empregos dire-
tos e indiretos.

Wagner Cardoso, gerente-executi-
vo de infraestrutura da CNI, avalia que 
essa nova etapa de privatização apro-
funda um processo iniciado nos anos 
1990. “Esse é o caminho que achamos 
correto e, a rigor, não existe outro”, afir-
ma. Segundo ele, em alguns setores, o 
processo de privatização já teve resul-
tados e melhorou a qualidade dos servi-
ços entregues à população. Na área de 
energia elétrica, por exemplo, 61% da 
distribuição são feitos por empresas pri-
vadas, índice praticamente igual ao da 
geração, onde esse número é de 62%. 

Na transmissão, 71% são de responsa-
bilidade das empresas privadas.

Nessa nova etapa do PPI, o governo 
incluiu o leilão de 11 lotes de linhas de 
transmissão de energia e venda de su-
bestações, além da privatização da Ele-
trobras e de um novo marco regulatório 
para o setor, que esteve em consulta pú-
blica até 17 de agosto e recebeu diversas 
sugestões da sociedade. Conforme infor-
mações do Ministério de Minas e Ener-
gia, as empresas vencedoras dos leilões 
deverão construir novas estruturas e am-
pliar a rede de transmissão de energia 
do país. Os lotes a serem repassados ao 
setor privado estão distribuídos em dez 
estados: Bahia, Ceará, Pará, Paraná, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

Norte, Minas Gerais e Tocantins.
Para Adriano Pires, diretor do Centro 

Brasileiro de Infraestrutura, as medidas 
para o setor de energia estão no cami-
nho certo, mas o quadro político brasi-
leiro ainda apresenta muita instabilida-
de. “O grande desafio do governo é criar 
políticas que recuperem a estabilidade 
regulatória e a segurança jurídica per-
dida nos últimos anos. Sem isso você 
não tem investimento. O setor de ener-
gia está na antessala de um novo ciclo 
de investimentos, que só não é maior de-
vido à instabilidade política. Estamos no 
caminho certo do ponto de vista das po-
líticas de energia. Acredito que vamos 
conseguir recuperar o estrago feito nos 
últimos anos”, avalia Pires. 

Falta determinação e velocidade aos leilões, diz Gesner Oliveira

Foto: Divulgação
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VEJA O QUE JÁ FOI PRIVATIZADO
Sem recursos, setor público não consegue ampliar oferta 
de serviços e a má qualidade prejudica empresas e cidadãos

AEROPORTOS
Conforme decisão que já havia sido 

antecipada, o governo também incluiu a 
concessão de novos aeroportos no PPI, 
divididos em quatro blocos. O mais im-
portante é o aeroporto de Congonhas 
(SP), o segundo maior do país, com mo-
vimentação de 21 milhões de passagei-
ros por ano. O valor previsto é de R$ 5,6 
bilhões e deverá ser pago à vista, segun-
do o Ministério dos Transportes, Portos 
e Aviação Civil. Ainda na região Sudes-
te, também será repassada ao setor pri-
vado a administração dos aeroportos de 
Vitória (ES) e de Macaé (RJ). 

Entraram na lista do Bloco Nordes-
te os aeroportos de Maceió (AL), João 
Pessoa (PB), Campina Grande (PB), Jua-
zeiro do Norte (CE) e Recife (PE). O Blo-
co Centro-Oeste é composto pelos aero-
portos de Cuiabá, Sinop, Alta Floresta, 
Barra do Garças e Rondonópolis, todos 
em Mato Grosso. A previsão de investi-
mentos para os aeroportos totaliza R$ 
6,4 bilhões. Os leilões devem acontecer 
no segundo semestre de 2018. Em ju-
lho, o governo assinou os contratos de 
concessão dos aeroportos de Fortaleza 
(CE), Porto Alegre (RS) e Salvador (BA), 
operações que geraram uma receita de 
R$ 1,4 bilhão.

Os aeroportos já administrados pelo 
setor privado são responsáveis, hoje, por 
54% da movimentação de passageiros, 
conforme dados da Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac) para o mercado de 
aviação doméstica em 2016. Também en-
traram na nova etapa do PPI a venda da 
participação acionária da Infraero nos 
aeroportos de Guarulhos (SP), Confins 
(MG), Brasília (DF) e Galeão (RJ), cujas 
concessões ao setor privado foram rea-
lizadas no governo Dilma Rousseff. Os 
atuais sócios terão prioridade. O gover-
no também avalia passar à iniciativa pri-
vada o serviço de controle do espaço aé-
reo, que está sob administração da Força 
Aérea Brasileira.

O setor portuário, que também care-
ce de investimentos, entrou na nova eta-
pa do PPI com a previsão de concessão 
de 15 terminais portuários, áreas dedi-
cadas à movimentação de carga nos por-
tos. Deverão ser leiloados terminais no 

RODOVIAS

Privada Privada Privada

Distribuição 
(energia comer-
cializada)

61% 62% 71%

Geração 
(produção 
instalada)

Transmissão 
(extensão)

Fonte: Confederação Nacional da Indústria

15%
da malha rodoviária federal 
pavimentada foi privatizada 
em 21 trechos 

90%
da malha é operada 
pelo setor privado 

Fonte: Elaborado pela CNI com base em dados 
da ANTT

Fonte: Elaborado pela CNI com base em dados 
da ANTAQ

Fonte: Elaborado pela CNI com base em dados 
da ANAC

Mais de 

FERROVIAS

SANEAMENTO

Fonte: SNIS 2015

10%
da produção está 
com o setor privado

Fonte: ANP – Boletim da Produção de Petróleo 
e Gás – junho 2017

Menos de 

PETRÓLEO E GÁS

PORTOS

100%
os terminais portuários no 
Brasil são operados pela 
iniciativa privada, totalizan-
do 237 áreas arrendadas em 
portos públicos e 180 termi-
nais de uso privado

54%
da movimentação de 
passageiros ocorrem em 
aeroportos concedidos

AEROPORTOS

Companhias privadas 
representam apenas 

6,3%
do total de empresas e 

8,5%
do mercado consumidor

ENERGIA ELÉTRICA
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Pará, em Belém (GLP e granéis líqui-
dos) e em Vila do Conde (granéis líqui-
dos); no Paraná, em Paranaguá (grãos); 
e no Espírito Santo, em Vitória (granéis 
líquidos). Além disso, o governo propôs 
a prorrogação antecipada do terminal 
de fertilizantes no porto de Itaqui (MA) 
e a autorização para ampliar a capaci-
dade do terminal Agrovia do Nordeste, 
no porto de Suape (PE). Os leilões de-
vem acontecer em 2018, conforme es-
timativa do governo.

INVESTIMENTO PÚBLICO É BAIXO 
Entre 2000 e 2015, as Companhias 

Docas tiveram R$ 14,6 bilhões para in-
vestir, mas desembolsaram apenas R$ 
4,3 bilhões, conforme dados da CNI. Para 

Olavo Machado, presidente do Conse-
lho Temático de Infraestrutura da CNI, 
os problemas nos portos brasileiros pas-
sam pela privatização das Companhias 
Docas. Segundo ele, o setor público já se 
mostrou incapaz de administrar os portos 
e responder com agilidade às oportuni-
dades de mercado. “Existe consenso no 
Brasil de que o caminho para a supera-
ção do déficit em infraestrutura depen-
de do aumento da participação privada, 
tanto na gestão quanto nos investimen-
tos do setor”, afirma Machado.

Wagner Cardoso, gerente-executi-
vo de infraestrutura da CNI, afirma que, 
na logística do setor de transportes, ain-
da é preciso avançar mais no caso das 
Companhias Docas. “É como se fosse um 

shopping, em que o síndico é a adminis-
tração portuária e as lojas, os terminais 
portuários. As lojas são privadas e es-
tão com a produtividade alta. Mas a ad-
ministração é pública e não está prepa-
rada para dar o salto de qualidade que 
os portos brasileiros precisam”, compa-
ra. Outros problemas no setor, segundo 
Cardoso, são a dificuldade na efetivação 
dos projetos de expansão e de melhoria 
da infraestrutura, em razão da falta de 
planejamento de longo prazo, da escas-
sez de incentivos aos investidores priva-
dos e da lentidão do processo de licen-
ciamento ambiental. 

Conforme estudo divulgado pela CNI 
no ano passado, entre 2001 e 2015, a 
quantidade de cargas movimentadas nos 

INGLATERRA
   Elevada participação do setor privado
   Forte regulação independente

ALEMANHA
   Grande participação de empresas privadas (60% do 
   volume de água)
   Baixo índice de perdas de água (6,8%)
   Modelo de redução de perdas focado nos municípios

JAPÃO
   Planejamento de longo prazo
   Cooperação entre setores públicos e privados
   Baixo índice de perdas de água
   Racionalização dos subsídios estatais

CANADÁ
   Manejo integrado dos recursos hídricos (federal, provincial, territorial)

EUA (CALIFÓRNIA)
   Planejamento de longo prazo
   Reuso da água
   Conscientização da comunidade e busca de eficiência do consumo residencial
   Investimentos condizentes com os gargalos a serem superados
   Maior participação do setor privado

CHILE
   Grande participação do setor privado (94%)
   Regulação independe da produção
   Adequação tarifária pautada em indicadores de eficiência
   Racionalização dos subsídios estatais
   Modelo regional

BRASIL
83% da população possuem atendimento da rede pública de saneamento
50% da população brasileira têm acesso ao serviço de coleta de esgoto
37% média de perdas na distribuição de água no país
35% perdas de faturamento totais em 2015 em razão do desperdício
40% do esgoto gerado são tratados

PELO MUNDO
Conheça a regulação e o uso da 
água no Brasil e em outros países
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portos do Brasil dobrou, saltando de 506 
milhões de toneladas para 1 bilhão de to-
neladas por ano. Atualmente, todos os 
terminais portuários no Brasil são ope-
rados pela iniciativa privada, totalizan-
do 237 áreas arrendadas em portos pú-
blicos e 154 terminais de uso privado 
(TUPs). Apesar dos avanços observados 
nos últimos anos no setor, o maior porto 
brasileiro, o de Santos (SP), aparece ape-
nas na 38ª posição no mundo no quesito 
movimentação de contêineres.

RANKING GLOBAL 
Quanto à qualidade da infraestru-

tura portuária, o Brasil aparece ape-
nas na 123ª colocação no ranking de in-
fraestrutura geral e portuária do Fórum 

Econômico Mundial, que avalia 140 pa-
íses. Em vigor há quatro anos, a Lei de 
Portos é considerada, em geral, positiva 
pelo setor produtivo. Desde sua edição, 
pelo menos 40 novos terminais privados 
foram autorizados; antes, a média era 
de apenas uma autorização a cada três 
anos. Mas a CNI sugere outras ações 
para a melhoria do segmento, incluindo 
a transferência das administrações por-
tuárias para a iniciativa privada e a con-
clusão do processo de revisão das poli-
gonais dos portos organizados.

Para que a produção chegue aos por-
tos, entretanto, é preciso ter também es-
tradas em boas condições, o que con-
tribuiria para elevar a competitividade 
dos produtos brasileiros no mercado 

internacional. Atualmente, 15% da ma-
lha rodoviária federal pavimentada é ad-
ministrada pelo setor privado por meio 
de concessão, totalizando apenas 9.647 
km. Nessa nova etapa do PPI, o gover-
no incluiu mais dois trechos para serem 
concedidos ao setor privado. Um deles 
tem 806 quilômetros na BR-364, entre 
Porto Velho (RO) e Comodoro (MT), com 
investimentos estimados em R$ 11 bi-
lhões. O outro, de 624 km na BR-153, en-
tre Anápolis (GO) e Aliança do Tocantins 
(TO). Esse último trecho foi leiloado em 
2014, mas a concessionária não cumpriu 
os investimentos previstos e o contrato 
foi encerrado. A previsão oficial é reali-
zar os leilões dos dois trechos no último 
trimestre de 2018.
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RODOVIAS 

• Licitação de trecho de 806 quilômetros da BR-
364, entre Porto Velho (RO) e Comodoro (MT);

• Relicitação de trecho de 624 km da BR-153, 
entre Anápolis (GO) e Aliança do Tocantins (TO), 
leiloado durante o governo Dilma Rousseff, em 
2014, porém com contrato encerrado porque a 
concessionária vencedora não cumpriu os inves-
timentos previstos;

• Em ambos os casos, a previsão oficial é realizar 
os leilões no último trimestre de 2018. 

GOVERNO FEDERAL PRETENDE VENDER 57 ESTATAIS E OBTER 
INVESTIMENTOS DE R$ 44 BILHÕES NESTA SEGUNDA ETAPA DO PPI

TERMINAIS 
PORTUÁRIOS

A concessão de 15 terminais portuários, que são 
áreas dedicadas à movimentação de carga. 

Os terminais que irão a leilão ficam em:

• Belém (PA), para GLP e granéis líquidos;
• Vila do Conde (PA), para granéis líquidos;
• Paranaguá (PR), para grãos;
• Vitória (ES), para granéis líquidos. 

AEROPORTOS E CONTROLE AÉREO
A previsão de investimentos para os aeroportos é de 
R$ 6,4 bilhões. Os leilões devem acontecer no se-
gundo semestre de 2018 e devem ser divididos em 
quatro blocos:
 
1. Aeroporto de Congonhas (SP), o segundo maior 

do país, com movimento de 21 milhões de passa-
geiros por ano. O valor previsto é de R$ 5,6 bilhões 
e deverá ser pago à vista, segundo o Ministério 
dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

2. O bloco do Nordeste incluirá os aeroportos de 
Recife (PE), Maceió (AL), João Pessoa (PB), Aracaju 
(SE), Juazeiro do Norte (CE) e Campina Grande (PB); 

3. O bloco de Mato Grosso incluirá os terminais de Várzea 
Grande (MT), Rondonópolis (MT), Sinop (MT), Barra do 
Garças (MT) e Alta Floresta (MT);

4. Aeroportos de Vitória (ES) e de Macaé (RJ);

O governo também pretende vender a participação dos 
49% que possui, por meio da Infraero, nos aeroportos de 
Guarulhos (SP), Brasília (DF), Confins (MG) e Galeão (RJ). Os 
atuais sócios terão prioridade;

O governo também avalia passar à iniciativa privada o ser-
viço de controle do espaço aéreo, que atualmente está sob 
administração da Força Aérea Brasileira.

SAIBA QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS 
INICIATIVAS DE PRIVATIZAÇÃO 
NA ÁREA DE INFRAESTRUTURA



Fonte: Palácio do Planalto e Ministério da Fazenda

ÓLEO E GÁS
Foi aprovada a terceira rodada de concessão 
de blocos no pré-sal, que deve acontecer no 
quarto trimestre deste ano, e a 15ª rodada 
de blocos para exploração e produção.

O QUE AINDA 
PODE SER FEITO

• Privatização de empresas es-
taduais de saneamento;

• Mudanças na legislação para 
agilizar a concessão de licen-
ça ambiental;

• Fortalecimento das agências 
reguladoras.
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CASA DA MOEDA  
E LOTERIAS

Também estão no programa de desestatiza-
ções a empresa responsável pela produção de 
notas de real e passaportes e o braço de lote-
ria instantânea da Caixa Econômica Federal, a 
Lotex, cuja concessão já havia sido anuncia-
da em setembro de 2016 e com a qual o go-
verno informou, agora, que espera obter uma 
receita de, pelo menos, R$ 1 bilhão.

ÁREA AGRÍCOLA
O governo pretende vender as Centrais de 
Abastecimento de Minas Gerais (Ceasa/
MG) e a Companhia de Armazéns e Silos 
do Estado de Minas Gerais S.A. (Casemg).

 ENERGIA ELÉTRICA 
Constam da lista o leilão de 11 lotes de li-
nhas de transmissão de energia, além de su-
bestações. Os lotes estão distribuídos em dez 
estados: Bahia, Ceará, Pará, Paraná, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Minas Gerais e Tocantins.

ELETROBRAS 
O governo informou que a redução da par-
ticipação do governo na empresa será feita 
por meio de emissão de papéis pela esta-
tal, sem subscrição da União que, com isso, 
perderá o controle acionário.
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DESAFIO É COMBINAR
FORÇAS DOS SETORES
PÚBLICO E PRIVADO

Num país de grandes dimensões 
territoriais como o Brasil, os pro-
blemas da área de infraestrutura 

não podem ficar sob responsabilidade de 
apenas um setor, seja público ou priva-
do, afirma o deputado João Paulo Papa 
(PSDB-SP), presidente da Subcomissão 
Permanente de Saneamento Ambiental 
da Câmara dos Deputados. Para ele, “o 
desafio para a política pública é combi-
nar as forças de cada setor e mirar a in-
fraestrutura para fazer o Brasil crescer”. 
Segundo Papa, são necessárias várias 
iniciativas coordenadas para que o sa-
neamento, se transforme em uma ques-
tão nacional e seja resolvido o mais bre-
ve possível. 

Qual é a importância das medidas 
propostas pelo governo na área de 
infraestrutura, como a privatização 
da Eletrobras? 
As iniciativas, que precisam ser cuida-
dosamente discutidas pela sociedade, 
pelo Parlamento e pelo setor produtivo, 

têm como primeiro mérito colocar a 
questão da infraestrutura no centro da 
agenda política do país. Para retomar 
o crescimento econômico, precisamos 
vislumbrar avanços em portos, aeropor-
tos, estradas, ferrovias, saneamento e 
energia elétrica. Esses avanços, numa 
sociedade e num território imensos, di-
versos e desiguais, certamente não po-
dem ficar sob responsabilidade de um 
setor apenas, seja público ou privado. 
O desafio para a política pública é com-
binar as forças de cada setor e mirar a 
infraestrutura para fazer o Brasil cres-
cer. O caso da Eletrobras é ilustrativo: 
um setor estratégico, que precisa tanto 
da regulação do Estado quanto da efici-
ência privada. 

O que ainda pode ser feito pelo go-
verno e pelo Congresso até 2018 na 
área de infraestrutura para estimu-
lar a economia?
Executivo e Parlamento, em seus diferen-
tes papéis, podem priorizar a agenda da 

infraestrutura, sinalizando para o setor 
produtivo e a sociedade que o país pode 
ter as bases para avançar na retomada 
do crescimento. Eu acredito que, neste 
momento de instabilidade política, uma 
agenda capaz de unir os brasileiros é a 
da infraestrutura. O Parlamento tem ofe-
recido importantes contribuições, como 
a aprovação do Programa de Parcerias 
de Investimentos (PPI) e a reforma tra-
balhista, para ficarmos em dois exem-
plos que estimulam fortemente a reto-
mada da economia. 

E o que mais? 
Há também uma intensa agenda parla-
mentar em curso ligada a setores espe-
cíficos, como a química, o saneamen-
to, a logística, os portos e a tecnologia 
da informação, desenvolvida por meio 
de frentes parlamentares e subcomis-
sões. Muitas vezes, sem muito alarde 
ou atenção da imprensa, essas agendas 
conquistam importantes avanços para a 
economia. 

DEPUTADO JOÃO PAULO PAPA, PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL, REIVINDICA AÇÕES COORDENADAS PARA DIRIMIR O DÉFICIT NO SETOR
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De que maneira essas medidas 
podem contribuir para aumen-
tar a competitividade da indústria 
brasileira?
Um exemplo concreto é a articulação em 
torno do setor químico. O Brasil deixou 
de produzir metanol para importar meta-
nol, um retrocesso. Isso porque a indús-
tria brasileira não pode se valer do que 
seria um impulso para sua competitivida-
de, que é o gás natural como matéria-pri-
ma. Na Frente Parlamentar da Química, o 
uso do gás natural como matéria-prima 
tornou-se uma agenda prioritária e esta-
mos trabalhando na criação de uma polí-
tica emergencial para estancar a perda 
de competitividade da nossa indústria.

E na área de saneamento, o que 
ainda pode ser feito? 
Uma medida é a aprovação de uma 
fórmula que efetive o recém-criado 
Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento do Saneamento Básico 
(REISB). Existem dois projetos de lei em 

tramitação que podem resolver esse im-
passe, um de autoria do senador José 
Serra (PSDB-SP) e outro de minha au-
toria. Com o novo regime em vigor, as 
companhias de saneamento poderiam 
ampliar seus investimentos. Soluções 
importantes também podem surgir a par-
tir de parcerias público-privadas bem es-
truturadas. A universalização dos servi-
ços é um objetivo tão grandioso que o 
setor privado não pode ser distanciado 
desse desafio nacional. Também é es-
sencial buscarmos a adesão dos muni-
cípios, titulares dos serviços públicos de 
saneamento, às políticas públicas volta-
das para o setor.

De que maneira a União pode dar 
apoio aos municípios para que 
estes elaborem seus planos de 
saneamento?
Esse é um tema sobre o qual a 
Subcomissão de Saneamento Ambiental 
tem trabalhado desde 2015. Temos ape-
nas um terço das cidades com seus 

planos concluídos e o prazo para a apre-
sentação é 31 de dezembro de 2017. A 
partir dessa data, os municípios sem pla-
no ficarão impedidos de acessar recur-
sos para saneamento. Em virtude des-
se cenário, o programa Avançar Cidades 
Saneamento destacou, em seu escopo, a 
questão da elaboração dos planos. 

As cidades terão recursos para isso? 
Há recursos para fazer os planos de to-
das as cidades. Na subcomissão, esta-
mos chamando a atenção dos gover-
nadores para a situação específica de 
seus estados em relação aos planos – 
por mais que a tarefa seja dos prefeitos, 
sabemos que os Executivos estaduais 
têm meios de dialogar com as cidades. 
Também estamos trabalhando com en-
tidades como o Instituto Trata Brasil e 
a Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (ABES) na divul-
gação da importância dos planos para 
as cidades e para a universalização do 
saneamento no país.  

Os municípios têm que apresentar logo seus planos de saneamento, diz Papa

Foto: Divulgação
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CAPA

MUITO ALÉM DA VENDA
DA ELETROBRAS
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ESPECIALISTAS DIZEM QUE A LIBERALIZAÇÃO DO MERCADO, COM O  
ESTÍMULO À LIVRE NEGOCIAÇÃO, DEVE TRAZER VANTAGENS PARA OS  
CONSUMIDORES, AINDA QUE PERSISTAM DÚVIDAS SOBRE AS REGRAS

Embora a privatização da Eletrobras 
tenha sido o ponto de maior des-
taque na imprensa em relação às 

mudanças apresentadas pelo gover-
no para o setor elétrico, a proposta de 
um novo marco regulatório para o setor 
busca reduzir questionamentos na Jus-
tiça, estimular novos investimentos pri-
vados, incentivar a autoprodução e au-
mentar a transparência. “Ela traz uma 
série de avanços para a comercialização 
de energia no setor elétrico, mais volta-
das para a liberalização do mercado”, 
resume Nelson Fonseca Leite, presiden-
te da Associação Brasileira de Distri-
buidores de Energia Elétrica (Abradee). 

A proposta, apresentada ao setor por 
meio de consulta pública encerrada em 
17 de agosto, propõe regras de mercado 
com menor intervenção estatal, explica 
Leite. No caso da autoprodução, comum 
entre as grandes empresas consumidoras 

de energia, o governo propõe que o au-
toprodutor seja caracterizado como um 
tipo de consumidor livre, garantido a ele 
o acesso às redes de transmissão e dis-
tribuição de energia. Também são propos-
tas regras para a incidência de encargos 
setoriais sobre o consumo líquido, defini-
do como a parcela do consumo total não 
atendida pela energia autoproduzida.

NOVOS LIMITES DE ACESSO 
O  governo também propõe a redu-

ção dos limites para acesso ao merca-
do livre, buscando tornar esse mercado 
mais acessível aos consumidores. Hoje, 
o mercado de energia no Brasil está di-
vidido em Ambiente de Contratação Re-
gulada (ACR), onde estão os consumido-
res cativos, e Ambiente de Contratação 
Livre (ACL), formado pelos consumido-
res livres. Consumidores cativos são 
aqueles que compram a energia das 

concessionárias de distribuição às quais 
estão ligados. Cada unidade consumido-
ra paga apenas uma fatura de energia 
por mês, incluindo o serviço de distribui-
ção e a geração da energia, e as tarifas 
são reguladas pelo governo.

São classificados como consumido-
res livres aqueles que compram direta-
mente dos geradores ou comercializa-
dores, por meio de contratos bilaterais 
com condições livremente negociadas, 
como preço, prazo e volume. Cada uni-
dade consumidora paga uma fatura re-
ferente ao serviço de distribuição para a 
concessionária local (tarifa regulada) e 
uma ou mais faturas referentes à com-
pra da energia (preço negociado de con-
trato). O governo quer uma abertura gra-
dual do mercado até 2028.

“A razão para essa abertura par-
cial e conservadora é evitar uma tran-
sição muito acelerada sem a adequada 
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preparação e adaptação dos instru-
mentos e elementos de coesão que ga-
rantam a sustentabilidade dessa aber-
tura”, segundo o Ministério de Minas 
e Energia numa das notas técnicas so-
bre o tema. Pelo texto, os consumido-
res de carga igual ou maior que 3.000 
kW, atendidos em qualquer tensão, te-
rão liberdade para escolher seu for-
necedor. A partir de 2020, essa carga 
cairá para 2.000 kW e depois, gradu-
almente, será reduzida gradualmente 
até 75kW em 2028.

O governo propõe, também, medi-
das para reduzir o custo da transmissão 
de energia, por meio da possibilidade de 
criação de uma liquidação centralizada 
da transmissão. Pela proposta, a Câma-
ra de Comercialização de Energia Elétrica 
poderia ter esse papel de centralizado-
ra dos contratos de transmissão. Tam-
bém são propostas regras para dar mais 

transparência à formação dos preços de 
energia elétrica e de redução dos cus-
tos na geração de energia, também por 
meio da centralização dos contratos, o 
que permite ter uma administração mais 
eficiente e, portanto, mais barata.

CONSULTA PÚBLICA 
O Ministério de Minas e Energia es-

tima que a proposta final, com a inclu-
são de sugestões apresentadas na con-
sulta pública, deve ser divulgada até o 
final do ano. Mas algumas empresas já 
tentam identificar como essas mudan-
ças afetam sua operação. Segundo Car-
los André Carvalho, gerente de desenvol-
vimento sustentável da Grendene, para 
quem está no mercado livre não haverá 
grande impacto no custo porque o valor 
da energia já é contratado. 

Para César Borges de Sousa, vice-
-presidente da Caramuru Alimentos,  a 

proposta de redução dos limites de carga 
mínima para migração de unidades con-
sumidoras para o mercado livre é muito 
tímida e lenta pelo cronograma propos-
to. “O modelo sugerido pode nos limitar 
quanto à intenção de investimentos em 
novas cogerações para produção concen-
trada e ao consumo nos armazéns que, 
em sua maioria, possuem carga menor 
que 500 kW”, afirma Sousa.

O executivo da Caramuru também 
ressalta as incertezas geradas pela pro-
posta de criar uma centralizadora de con-
tratos  de energia elétrica para as distri-
buidoras com o objetivo de redução de 
assimetrias do custo de energia. “Como 
será a concorrência para as aquisições 
de energia neste modelo? Realmente 
promoverá redução de custos ou contri-
buirá para aumento dos mesmos?”, in-
dica Sousa. São questões que o debate 
sobre o novo modelo precisa responder.

Deve haver um incremento dos  
consumidores livres, que podem negociar 

diretamente com geradores ou comercializadores



22    INDÚSTRIA BRASILEIRA    SETEMBRO 201722    INDÚSTRIA BRASILEIRA    SETEMBRO 2017

GOVERNO QUER ARRECADAR 
R$ 20 BILHÕES COM A 
VENDA DA ELETROBRAS

CAPA

ELETROBRAS EM NÚMEROS

Fonte: Eletrobras (Relatório Anual de 2016)

EMPRESA TEM 233 USINAS, SOMANDO HIDRELÉTRICAS, 
TERMOELÉTRICAS, SOLARES, EÓLICAS E NUCLEARES

24.539 

COLABORADORES

46,856 GW
É A CAPACIDADE DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA

correspondente a 31% da 
capacidade brasileira 47% do total brasileiro

62.387 KM 

DE TRANSMISSÃO 
COM TENSÕES 

ACIMA DE 230 KV

MAIS DE 
4 MILHÕES 

DE CLIENTES 
ATENDIDOS EM 

463 

MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS

HIDRELÉTRICAS
TERMOELÉTRICAS
TERMONUCLEARES
EÓLICAS
SOLAR

47 
114 

2 
69 

1
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Fonte: Ministério de Minas e Energia

PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO:

VALOR DE MERCADO DA EMPRESA: 

R$ 29,3 BILHÕES 
DADO DE 22 DE AGOSTO DE 2017

QUANTO VALE 
A ELETROBRAS

capital total

ações ordinárias, com direito a voto
 

COMPLEXO DE ANGRA DOS REIS (USINAS NUCLEARES)

ITAIPU BINACIONAL

PROGRAMAS SOCIAIS  
(como o Luz para Todos e o Procel, de conservação de energia)

O QUE NÃO SERÁ PRIVATIZADO

41%

51%

R$ 26,2 
bilhões

R$ 8,5 
bilhões

R$ 20,2 
bilhões

R$ 29,3 
bilhões

Março/2014Dezembro/2010
Após anúncio 

de privatizaçãoAgosto/2017
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REGINALDO MEDEIROS, PRESIDENTE DA ABRACEEL, ELOGIA AS PROPOSTAS DO GOVERNO, 
MAS CRITICA A ESTRATÉGIA DE PRIVATIZAÇÃO DA ELETROBRAS, QUE BUSCA UM BÔNUS 
FISCAL E ONERA DUPLAMENTE OS CONSUMIDORES

As medidas propostas pelo governo 
para mudar o marco regulatório do 
setor de energia estão na direção 

correta e vão ajudar, no futuro, a reduzir o 
preço desse tipo de serviço. Essa é a opi-
nião de Reginaldo Almeida de Medeiros, 
presidente da Associação Brasileira dos 
Comercializadores de Energia (ABRACEEL). 
“Essa abertura do mercado vai dar ao con-
sumidor o direito de escolha. Outros pa-
íses, que são competidores do Brasil no 
mercado internacional, já fizeram ou es-
tão fazendo reformas dessa natureza”, diz 
Medeiros. Para ele, o principal benefício 
virá da racionalidade econômica.

Como o senhor avalia as mudanças 
propostas pelo governo para o setor 
de energia, que prevê inclusive um 
pequeno aumento nas tarifas?
Primeiro precisamos nos perguntar a 
quem interessam essas mudanças. O con-
sumidor é o principal beneficiado pelas al-
terações apresentadas pelo governo por 

meio de consulta pública. Essa abertura 
do mercado vai dar ao consumidor o di-
reito de escolha. Outros países, que são 
competidores do Brasil no mercado inter-
nacional, já fizeram ou estão fazendo re-
formas dessa natureza. Em última análise, 
as medidas propostas diminuirão o preço 
da energia elétrica para os consumidores. 

Como funciona em outros países? 
Nos Estados Unidos, a regulação do se-
tor é estadual. Alguns estados privatiza-
ram os serviços e outros não, o que re-
sultou em queda de preços em uns e alta 
em outros, que não abriram o mercado. 
Nos últimos 17 anos isso deu uma dife-
rença de 14% em favor do consumidor. 
Aqui no Brasil, o consumidor industrial, 
que foi para o mercado livre, criado há 
14 anos, comprou energia 21% mais ba-
rato do que se tivesse ficado no mercado 
cativo das distribuidoras. Portanto, o mo-
vimento do governo vai favorecer o con-
sumidor no longo prazo. Não acredito em 

aumento de tarifa. Pelo contrário, as ex-
periências internacionais e do mercado 
livre no Brasil indicam que haverá redu-
ção de preço de energia para o consu-
midor final.

Mas o Ministério de Minas e 
Energia estimou que haverá um au-
mento médio de 7% no início do 
novo modelo.
Da forma como está sendo proposta a 
privatização da Eletrobras, circunstan-
cialmente, pelo fato de o consumidor já 
ter pago pela amortização dos investi-
mentos iniciais nas usinas, haverá uma 
elevação da tarifa num primeiro momen-
to, mas porque o consumidor pagará de 
novo um prêmio pela privatização. Ou 
seja, isso tem a ver com a forma como 
o governo fará a privatização da esta-
tal. O correto seria fazer a privatização 
deixando a renda hidráulica das usinas 
amortizada para abater da tarifa dos con-
sumidores. Mas o governo quer fazer a 

CONSUMIDOR GANHARÁ 
COM NOVAS REGRAS 
NO SETOR DE ENERGIA 

CAPA
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privatização com a arrecadação de um 
bônus. É como se o consumidor pagas-
se duas vezes. É simplesmente isso: o 
governo optou por arrecadar. 

O que é a renda hidráulica? 
É a diferença do preço do mercado de 
uma usina que já foi amortizada – e to-
das essas da Eletrobras já foram – e 
o custo de operação dessas usinas. O 
grande custo para uma hidrelétrica é o 
investimento inicial. Como elas já foram 
amortizadas, o custo já foi todo pago. E o 
governo está vendendo o direito aos em-
preendedores que adquirem as usinas a 
venderem a energia pelo preço do mer-
cado e ficarem com a renda hidráulica. 
Por isso estão pagando um prêmio cujo 
custo será repassado aos consumidores. 

Considerando a forma como o 
governo está propondo o novo 
marco legal, qual o impacto para 
sociedade?

Todos os consumidores serão beneficia-
dos no longo prazo porque o governo 
está indo para a racionalidade econômi-
ca. O sistema atual criou uma série de 
distorções que fizeram com que, ao lon-
go do tempo, os preços da energia, de-
vido às ineficiências do modelo, acabas-
sem caindo sempre para o consumidor. 
Quando foi feita a Medida Provisória 
579 (que permitiu a renovação anteci-
pada de contratos de concessão e re-
duziu as tarifas), se colocou essa ren-
da hidráulica no consumidor, mas se 
colocou nele também o risco hidráu-
lico, o qual ele não consegue geren-
ciar. O correto é deixar esse risco para 
o empreendedor gerenciar. Afinal, esse 
risco está relacionado à maior ou me-
nor quantidade de água e as empresas 
conseguem gerenciar isso. Quando se 
transfere para o consumidor, se há um 
período hidrológico ruim, o consumidor 
vai pagar muito caro pela energia por-
que ele não consegue gerenciar isso.  

A proposta que o governo colocou em 
consulta pública dá o sinal correto para 
o consumidor, retirando uma série de 
subsídios e distorções das tarifas de 
energia elétrica. 

Além do que o governo está pro-
pondo, o que mais pode ser feito 
até 2018?
É importante que se aprove, neste ano, o 
marco legal. Depois essas medidas pre-
cisam ser detalhadas. E esse detalha-
mento precisa ser discutido com o se-
tor porque ainda há muitos aspectos a 
serem resolvidos. Esse novo marco re-
gulamenta também a energia do futu-
ro, com mais eficiência e produtivida-
de. Hoje existem 183 mil consumidores 
de alta tensão, mas somente 12 mil têm 
acesso ao mercado livre. Essas medidas 
são fundamentais para dar acesso a toda 
a indústria a esse mercado, o que vai 
contribuir para reduzir os preços de ener-
gia no longo prazo.  

Medeiros diz que consumidor americano ganhou com a privatização

Foto: Paulo Uras
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INDÚSTRIA BRASILEIRA 
QUER AMPLIAR AGENDA 
ECONÔMICA COM O JAPÃO 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) promo-
veu, em Brasília, evento que teve a participação do 
diretor-geral da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), embaixador Roberto Azevêdo, e do diretor de 
Desenvolvimento Industrial da CNI, Carlos Abijaodi. Para 
Azevêdo, algumas formas de estimular o comércio pas-
sam pela racionalização ou redução da carga tributária, 
do custo do trabalho e da burocracia, além do enfrenta-
mento à corrupção. Abijaodi, por sua vez, registrou que 
o comércio exterior é peça fundamental na recuperação 
econômica brasileira, pois contribui para tornar as em-
presas mais produtivas e competitivas. 

PARA CRESCER, BRASIL MIRA 
COMÉRCIO INTERNACIONAL

INDÚSTRIA EM AÇÃO

SEIS RAZÕES QUE FAZEM DO 
SENAI UMA DAS MELHORES 
EDUCAÇÕES DO MUNDO

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) é o 
maior complexo de educação profissional e tecnológica das 
Américas e trabalha para oferecer a seus alunos, em todo o 
país, as mais avançadas práticas pedagógicas. Em especial, há 
seis ferramentas que se destacam na metodologia de aprendi-
zagem empregada: uso de aplicativos de tablet ou de celular, 
para dar dinâmica ao aprendizado; educação interativa, com 
material digital que permite simular máquinas e ambientes de 
processos produtivos; estímulo à inovação e ao empreendedo-
rismo, por meio de projetos; competições nacionais e interna-
cionais; educação a distância; e formação do profissional do 
futuro, por meio de cursos voltados à chamada indústria 4.0.

Para estreitar relações comerciais e implementar uma agen-
da de acordos bilaterais, a CNI e sua homônima japone-
sa Keidanren, com o apoio da Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), realizou, em Curitiba, a 20ª Reunião 
Conjunta do Comitê de Cooperação Econômica Brasil-Japão. 
Em 2016, o país asiático respondeu por 2,5% das exporta-
ções e 2,6% das importações brasileiras. Para o Japão, no 
entanto, o Brasil ainda é um parceiro comercial de peso rela-
tivamente menor. No ano passado, apenas 0,5% das expor-
tações japonesas tinham como destino o Brasil, país do qual 
os asiáticos compraram apenas 0,7% de suas importações. 

Foto: Miguel Ângelo/CNI

Foto: Divulgação
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INOVAÇÃO É TEMA DA 3ª 
TEMPORADA DO PROGRAMA 
FUTURA PROFISSÃO

O Canal Futura, em parceria com o SENAI e 
o Serviço Social da Indústria (SESI), lançou, 
em agosto, a terceira temporada do Futura 
Profissão. Com o tema “inovação”, a série, 
composta por 18 episódios de 26 minutos 
cada, oferece ao público informações e con-
teúdo sobre os desafios que as novas pro-
fissões e as inovações tecnológicas da in-
dústria exigem e quais as competências e 
habilidades necessárias na formação dos 
jovens. O programa é exibido em versão iné-
dita às quintas-feiras, às 22h30, com reprise 
às sextas, às 16h30; aos sábados, às 15h; 
aos domingos, às 7h; e às quintas, às 18h.

RELATÓRIO DA CNI REÚNE 
MELHORES PRÁTICAS NA 
PROTEÇÃO DE DADOS 

A CNI, em parceria com a Câmara de Comércio dos Estados Unidos 
e o Conselho Empresarial Brasil-Estados Unidos (Cebeu), divulgou 
relatório que identifica quais são os pontos relevantes para uma 
ação eficiente e equilibrada de órgãos responsáveis pelo cum-
primento de leis sobre privacidade e proteção de dados. Apesar 
de possuir um marco civil para a internet, o Brasil ainda discute 
uma legislação própria que garanta a proteção da privacidade e 
de dados pessoais, sem limitar o desenvolvimento de novas tec-
nologias e modelos de negócios, como acontece em outros paí-
ses desenvolvidos. 



Receio é que a justiça trabalhista 
tenha resistências a incorporar as 
novas regras à sua jurisprudência

OS DESAFIOS NA
APLICAÇÃO DA NOVA
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
JURISTAS E ESPECIALISTAS COMENTAM PONTOS POSITIVOS E 
POSSÍVEIS QUESTIONAMENTOS À LEI QUE PROMETE MODERNIZAR AS 
RELAÇÕES DE TRABALHO NO PAÍS A PARTIR DE NOVEMBRO DESTE ANO
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AGENDA LEGISLATIVAAGENDA LEGISLATIVA



Foto: SECOM / TST

A Lei nº 13.467/2017, que alterou 
mais de 100 dispositivos da Con-
solidação das Leis do Trabalho 

(CLT), entrará em vigor em novembro e 
traz, como principal mudança, que os 
acordos entre empresas e trabalhado-
res do país passarão a ser regidos por 
regras alinhadas às formas contemporâ-
neas de trabalhar e de produzir, podendo 
ser negociadas sob amparo das novas re-
gras. Esse é o espírito da legislação que, 
segundo avaliação da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI), bem como de 
juristas e especialistas, passa a presti-
giar o diálogo entre empresas e trabalha-
dores na busca por soluções mutuamen-
te benéficas para o seu dia a dia. E mais: 
sem reduzir ou excluir direitos trabalhis-
tas assegurados na Constituição Federal.

Para o presidente do Conselho Te-
mático de Relações do Trabalho da CNI, 

SETEMBRO 2017    INDÚSTRIA BRASILEIRA    29



30    INDÚSTRIA BRASILEIRA    SETEMBRO 2017

AGENDA LEGISLATIVAAGENDA LEGISLATIVA

Alexandre Furlan, é fundamental que 
empresas, trabalhadores e a popula-
ção em geral tenham clareza sobre o 
que vai mudar. Ele ressalta que é funda-
mental que as normas recém-aprovadas 
sejam aplicadas com responsabilidade. 
“Temos trabalhado para fortalecer e ar-
ticular nossas redes para difundirmos 
informações corretas. É preciso contra-
por as notícias falsas que têm circu-
lado, explicando bem a nova lei e as 
mudanças que ela promoverá na prá-
tica para a sociedade de maneira ge-
ral”, afirma.

Há, todavia, segundo os analistas, 
temas pouco claros que poderão che-
gar à Justiça até as lacunas serem de-
vidamente reguladas por lei. Há ques-
tionamentos sobre a possibilidade de 
contratação de autô-
nomos ou sobre o tra-
balho de gestantes e 
lactantes em ambien-
tes insalubres. Além 
desses, há ainda a al-
teração da natureza ju-
rídica de determinadas 
verbas que atualmen-
te têm caráter salarial 
e que passarão a ser 
consideradas indeniza-
tórias, como abonos, prêmios, ajudas 
de custo e diárias. 

Para os especialistas, a reforma traz 
muitos benefícios ao país ao facilitar a 
captação de investimentos, estimular o 
empreendedorismo e reduzir os custos 
para a gestão de um negócio. “Afinal, 
há um desestímulo para a instalação de 
novos empreendimentos em regiões com 
índices elevados de judicialização das 
relações de emprego, em uma lógica na 
qual os procedimentos criam instabili-
dade na gestão empresarial”, destaca 
Wilson Sales Belchior, do escritório Ro-
cha, Marinho e Sales Advogados. Para 
Belchior, a reforma trabalhista veio para 
ajudar na recuperação social e econô-
mica do país. Ele entende que é preci-
so “desencorajar o acesso descontrola-
do à Justiça do Trabalho”.

Já o sociólogo José Pastore acre-
dita que a nova legislação trabalhista 

reduzirá, em curto prazo, os gastos de 
empresas com ações judiciais. No médio 
prazo, avalia, poderá aumentar o número 
de contratos em regimes que a reforma 
passou a regulamentar, como o do tra-
balho intermitente ou teletrabalho (home 
office), contratação de autônomos e ter-
ceirização de atividade-fim. “Isso vai oti-
mizar o tempo e elevar a produtividade, 
o que estimulará o investimento e a ge-
ração de emprego”, pontua.

Para a desembargadora aposentada 
Maria Aparecida Pellegrina, a maioria 
das mudanças nos artigos da CLT ajuda-
rá a recuperar o país do quadro de em-
prego atual. “Merecem aplausos, entre 
outros itens, a rescisão de contrato de 
trabalho por acordo mútuo e a questão 
de planos de cargos e salários que po-

dem ser revistos e atualizados por meio 
de negociações entre empresas e tra-
balhadores, sem necessidade de homo-
logação sindical ou registros destes no 
sindicato ou no Ministério do Trabalho”, 
destaca a magistrada.

No mesmo sentido, José Márcio Ca-
margo, professor do Departamento de 
Economia da Pontifícia Universidade Ca-
tólica (PUC) do Rio de Janeiro, considera 
que a nova lei vem para proteger traba-
lhadores em situação de informalidade 
ou precariedade. “Entre os 20% mais po-
bres, a taxa de desemprego é de 23%, 
e 61% dos empregos estão na informa-
lidade”, diz.

João Fábio da Silva Fontoura, sócio 
do Bornholdt Advogados, vê, na nova 
lei, a chance de mudança na rotina das 
empresas. “Apenas para citar uma das 
inovações, é preciso imaginar o impac-
to da prevalência do negociado sobre o 

“Há um desestímulo para a instalação de novos 
negócios em regiões com índices elevados de 

judicialização das relações de emprego.”
Wilson Sales Belchior, Sócio do escritório 

Rocha, Marinho e Sales Advogados 

legislado para a visão estratégica dos 
departamentos de gestão de pessoas. 
Atualmente, as empresas encontram um 
quadro rígido de obrigações em temas 
como férias, jornada de trabalho ou re-
muneração. Com a possibilidade de ne-
gociar esses assuntos com mais liber-
dade, apresenta-se um novo horizonte 
e uma nova maneira de se pensar as re-
lações de trabalho”, acentua.

No tocante ao trabalho intermitente, 
que passa a ser regulamentado, a advo-
gada Ana Paula Barbosa Pereira, espe-
cialista em direito trabalhista, diz que as 
regras para o tema merecem destaque, 
por se tratar de modalidade de presta-
ção de serviços usualmente praticada no 
contexto atual. 

“Em razão das amarras ao texto da 
CLT, o trabalho intermi-
tente só podia ser con-
tratado na informali-
dade. Essa hipótese, 
contudo, desprivilegia 
não só o trabalhador, 
que deixa de receber 
verbas de natureza tra-
balhista constitucional-
mente garantidas, mas 
impacta consideravel-
mente na economia do 

país, que encontra, nos meios infor-
mais de trabalho, um entrave para o 
crescimento do PIB nacional”, afirma 
Ana Paula.

Quanto à jornada de trabalho, o ad-
vogado Alexsander Fernandes de Andra-
de, sócio da DGCGT Advogados, entende 
que ela deveria mesmo “ser revisitada” 
e flexibilizada atendendo às necessida-
des das partes interessadas. Ele expli-
ca que, “entre os inúmeros itens, a falta 
de regulamentação do trabalho remoto 
(home office), que é uma tendência mun-
dial, gerava insegurança jurídica às em-
presas que praticavam a modalidade de 
trabalho a distância e corriam o risco de 
serem demandadas pelo pagamento de 
horas extras”. Para ele, a reforma traba-
lhista é, em grande parte, positiva e traz 
oxigenação à legislação em vigor, “que 
estava defasada e distante das neces-
sidades do atual mercado”.
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COMO ERA?    COMO FICOU?

Convenções e acordos coletivos de trabalho
Constituição Federal reconhece convenções e acordos co-
letivos de trabalho, porém, anulações de cláusulas coleti-
vas eram frequentes na Justiça do Trabalho, sem que fos-
se comprovado qualquer vício de consentimento (vontade) 
do trabalhador.

Convenções e acordos coletivos de trabalho
A nova lei valoriza a regra constitucional da negociação co-
letiva, estabelecendo que o que for negociado entre as par-
tes prevalecerá sobre o legislado, dentro do prazo máximo 
de 2 anos. A prevalência valerá, por exemplo, quan-
do se dispuser sobre jornada de trabalho, banco de 
horas anual, intervalo de almoço, remuneração por 
produtividade, troca de dia de feriado. 

Controle de jornada
Toda empresa com mais de 10 empregados é obrigada a 
manter registro de ponto por meio manual, mecânico ou 
eletrônico, de acordo com especificações do Ministério do 
Trabalho.

Controle de jornada
Mantida a regra atual, mas se permite a definição da 
modalidade de registro da jornada de trabalho por 
meio de negociação coletiva ou individual (para o em-
pregado portador de diploma de nível superior e que per-
ceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o teto 
máximo da Previdência).

Jornada 12x36
Não havia regulamentação de caráter geral para adoção 
dessa jornada. A jurisprudência (Súmula 444/TST) consi-
dera válido esse regime em caráter excepcional, median-
te previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

Jornada 12x36
Por acordo individual escrito, convenção coletiva, ou  acordo 
coletivo de trabalho, faculta às partes estabelecer horário 
de trabalho de 12 horas seguidas por 36 horas ininterrup-
tas de descanso, observados ou indenizados os intervalos 
para repouso e alimentação. 

Negociação individual
A lei diz que as relações contratuais de trabalho podem ser 
objeto de livre estipulação entre empregado e   emprega-
dor em tudo que não contrarie às disposições de proteção 
ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicá-
veis e às decisões das autoridades competentes.

Negociação individual
Mantém a livre definição das relações contratuais, acres-
centando que os empregados com nível superior e salário 
igual ou maior que duas vezes o teto do INSS podem esti-
pular, livremente, os termos de seu contrato, com a mes-
ma eficácia dos instrumentos coletivos quanto às matérias 
que podem ser negociadas, como teletrabalho e banco de 
horas anual, entre outros.

MODERNIZAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
Entenda as principais mudanças que entram em vigor em 11 de novembro
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COMPETITIVIDADE

Órgão de Apelação da OMC vai julgar recurso 
brasileiro, o que deve levar vários meses
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AÇÕES PONTUAIS QUE BUSCAVAM COMPENSAR A INDÚSTRIA PELA 
SOBRECARGA TRIBUTÁRIA FORAM BARRADAS PELA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DO COMÉRCIO; CNI E GOVERNO DISCUTEM RECURSO

Relatório da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), divulgado no dia 
30 de agosto, considerou inconsis-

tentes sete programas da política indus-
trial brasileira, quando aplicadas as re-
gras internacionais. A fim de encontrar 
soluções para a decisão, a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) discute, com 
os setores afetados e o governo fede-
ral, novas medidas de política industrial 
que sejam eficazes para o desenvolvi-
mento da indústria, respeitem as regras 
da OMC e ofereçam segurança jurídica 
aos investidores.

“As empresas brasileiras e as es-
trangeiras que investem no Brasil preci-
sam de instrumentos que tenham impac-
to real no desenvolvimento produtivo e 
estejam de acordo com as normas inter-
nacionais. A última coisa que o empre-
sário precisa é de medidas pouco efica-
zes ou que podem ser questionadas no 
futuro”, avalia o diretor de Desenvolvi-
mento Industrial da CNI, Carlos Abijaodi. 

O posicionamento da OMC impac-
ta, principalmente, os setores automo-
tivo, eletroeletrônico, siderúrgico, papel 
e celulose, mineração e sucroalcooleiro. 

Abijaodi explica que parte dos programas 
condenados pela OMC foi criada para cor-
rigir distorções decorrentes do próprio 
sistema tributário brasileiro. “A melhor 
forma de corrigirmos essa situação é rea-
lizando uma reforma tributária que amplie 
a competitividade da indústria”, afirma.

PROGRAMAS REPROVADOS
Os programas condenados são o Ino-

var-Auto (Programa de Incentivo à Inova-
ção Tecnológica e Adensamento da Ca-
deia Produtiva de Veículos Automotores), 
alguns que versam sobre tecnologia da 
informação (Lei de Informática, Progra-
ma de Incentivos ao Setor de Semicon-
dutores), o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para TV Digital; e o pro-
grama de inclusão digital. Os dois últi-
mos já não existem mais e o Inovar-Auto 
expira em novembro deste ano.

Para a OMC, os programas violam 
três regras importantes dos acordos in-
ternacionais: não atrelar subsídio a in-
vestimento no país; não exigir conteúdo 
local; e não tributar de forma diferen-
ciada produtos importados e nacionais. 

OMC CONDENA
PROGRAMAS DE 
INCENTIVO

O organismo considera ilegal a política 
de incentivos fiscais aos setores de te-
lecomunicações, automóveis e tecnolo-
gia, por afetarem empresas estrangeiras 
de forma “injusta”. 

Iniciado em 2014, o processo consta-
tou que as leis nacionais são “inconsis-
tentes”, quando comparadas às regras 
internacionais, “ilegais”, do ponto de vis-
ta dos acordos assinados pelo Brasil, e 
que a isenção é, no fundo, um “subsí-
dio proibido”.

No final de 2016, numa primeira ins-
tância, a OMC aceitou os argumentos do 
Japão e da União Europeia – demandan-
tes na causa – e condenou a política in-
dustrial brasileira. Eles exigiam que as 
políticas de incentivos fiscais e de redu-
ção de IPI fossem abandonadas ou re-
formadas. Essa foi a maior derrota que 
o Brasil já sofreu na entidade.

O prazo para que o governo brasilei-
ro possa recorrer ao Órgão de Apelação 
da OMC começou a contar no dia 19 de 
setembro. O país terá até 60 dias para 
protocolar o pedido. A apelação dará iní-
cio a um novo exame do caso, que pode 
levar seis meses para uma decisão final.
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SINAIS DE OTIMISMO 
NA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO
AINDA SOB IMPACTO DA CRISE ECONÔMICA, SETOR ESBOÇA 
MELHORA NAS EXPECTATIVAS PARA OS PRÓXIMOS SEIS 
MESES, ANTEVENDO RETOMADA DE PROJETOS

TERMÔMETRO ECONÔMICO
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Índice de confiança (ICEI Construção)
Economia brasileira
Expectativa da empresa

Nível de atividade
Novos empreendimentos
Compra de insumos
Número de empregados

Um dos setores mais impactados 
pela recessão dos últimos dois 
anos, a construção civil ainda so-

fre com queda na atividade e alta ociosi-
dade. No entanto, com a economia dando 
sinais de que a crise fica para trás, o pes-
simismo entre o empresariado parece se 
dissipar diante da expectativa, enfim, de 
que novos projetos começarão a sair das 
pranchetas e passarão a movimentar os 
canteiros de obras, nos próximos meses.

Segundo a Sondagem Indústria da 
Construção, divulgada pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), a percepção 
de que há melhora no cenário atual e fu-
turo animou o setor. Em julho, o índice de 
confiança do empresário da construção 
chegou a 50,3 pontos, alta de 1,9 ponto 
em relação a julho. Embora não signifi-
que que os empresários estejam otimis-
tas, o indicador vem acompanhado de ou-
tros dados que apontam para a volta de 
perspectivas positivas para o fim do ano. 

Em relação aos próximos seis meses, 
as expectativas dos empresários se apro-
ximaram da linha divisória dos 50 pontos 
– que separa o pessimismo do otimismo 
– em relação ao nível de atividade (49,8 
pontos), novos empreendimentos e servi-
ços (48,4 pontos), compras de insumos e 
matérias-primas (48,4 pontos), e de alta 
no número de empregados (48,2 pontos), 
na comparação com os dados de junho. 

NOVO ÂNIMO 
Apesar de incerto, o cenário aponta-

do pela pesquisa deixa para trás o qua-
dro de pessimismo mais acentuado que 
marcou o segundo trimestre do ano. A 
redução da taxa de juros e a tímida reto-
mada do crescimento contribuíram para 
um salto de 3 pontos na expectativa em 
relação à economia (50,9 pontos). Quan-
to à perspectiva do desempenho da pró-
pria empresa, o empresário da constru-
ção demonstrou otimismo mais claro, 

com o indicador em 55,5 pontos e alta 
de 1,5 ponto em relação ao mês anterior.

Os dados da construção civil refletem 
mais um trimestre difícil para o setor. O de-
sempenho do Produto Interno Bruto (PIB) 
para o período de abril a junho, anunciado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), mostrou que o Brasil cres-
ceu 0,2%, em relação ao trimestre ante-
rior. A construção, por sua vez, recuou 2% 
no comparativo, registrando o 13º trimes-
tre consecutivo de queda na atividade, pu-
xada pela escassez de crédito imobiliário 
e por dificuldades financeiras de empresas 
do setor, apontou o IBGE.

A Sondagem da CNI indica que o se-
tor iniciou o segundo semestre em que-
da, a despeito do ritmo menor que dos 
meses anteriores. Em relação a julho, o 
nível de atividade subiu 1,5 ponto (44,3 
pontos). Assim, a utilização da capaci-
dade de operação seguiu na mesma di-
reção, crescendo de 55% para 56% de 
seu potencial.

ÍNDICE DE CONFIANÇA (ICEI CONSTRUÇÃO)

Fonte: Sondagem Indústria da Construção – Ano 8 – Número 7 – Julho 2017

ÍNDICE DE EXPECTATIVA (SONDAGEM)
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TERMÔMETRO ECONÔMICO

CONSUMIDOR  
ESPERA QUEDA  
NO DESEMPREGO
O primeiro semestre se en-
cerrou com queda da produ-
ção e do emprego na indús-
tria. Segundo a Sondagem 
Industrial de junho, o indi-
cador de evolução da produ-
ção ficou em 47,7 pontos e 
o de número de empregados 
foi de 47,6 pontos, apontan-
do contração. Embora a redu-
ção frente a maio seja normal 
e o quadro geral seja negati-
vo, há perspectiva de aumento 
da demanda, das exportações 
e de compra de matérias-pri-
mas, nos próximos seis meses. 
No entanto, o nível de empre-
go ainda não deve apresentar 
recuperação em 2017.

Evolução de expectativas nos últimos quatro trimestres

DISPOSIÇÃO PARA INVESTIR 
É A MAIOR DESDE 2015

Como anda pensando o consumidor (ago/17 x jul/17)*

Fonte: INEC – Ano 19 – Número 8 – Agosto 2017

Fonte: Sondagem Industrial – Ano 20 – 
Número 7 – Julho 2017 

A indústria brasileira iniciou 
o segundo semestre com da-
dos favoráveis, apesar de si-
nais de preocupação. Segundo 
a Sondagem Industrial de ju-
lho, o setor apresentou esta-
bilidade no nível de produção 
em relação ao mês anterior, e 
começou a esboçar melhora 
no índice de emprego. Nesse 
aspecto, o indicador registrou 
49,5 pontos, patamar que, em-
bora ainda aponte retração, é 
a melhor marca desde março 
de 2014. Além disso, a dispo-
sição do empresário de investir 
chegou a 47,9 pontos, a maior 
desde março de 2015. 

Confiança 2,1%

Expectativa de desemprego 7,4%

Renda pessoal 1,5%

Endividamento 4,7%

Situação financeira 2,2%

*quanto maior o índice, maior o número de pessoas que esperam a queda  
do emprego e a melhora dos indicadores de finanças pessoais

Ago/16 Ago/17Dez/16 Abr/17

Demanda          Número de empregados          Intenção de investimento

55

49,1

56,2 56,4

47,8

45,5

49,1 49,4

42
44,6

47 47,9
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CRESCIMENTO DEVE  
SE MANTER GRADUAL

Agosto mais otimista desde 2012 - ICEI

ECONOMIA VOLTA  
A INSPIRAR  
CONFIANÇA
Um cenário presente mais 
positivo e a expectativa de 
melhora na economia con-
tribuíram para a retomada 
da confiança na indústria. 
Após dois meses de que-
da, o Índice de Confiança do 
Empresário Industrial (ICEI) 
chegou a 52,6 pontos, ele-
vação de 2 pontos frente a 
julho e o melhor agosto des-
de 2012. A alta foi favoreci-
da pela melhora da percep-
ção do empresariado com o 
cenário presente. Em 46,5 
pontos, o indicador – ainda 
que seja sinal de piora – é o 
mais elevado desde dezem-
bro de 2013, antes de inicia-
da a recessão.

Os principais números do economia (jan-jun/17)

O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
anunciou, em 1º de setem-
bro, que a economia brasilei-
ra cresceu 0,2% no segundo 
trimestre, ante o período an-
terior. Após analisar o desem-
penho do PIB, a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) 
destacou que, embora a in-
dústria, em geral, tenha enco-
lhido 0,5%, houve crescimento 
na de extração (0,4%) e na de 
transformação (0,1%). O pon-
to positivo ficou por conta da 
alta do consumo, de 1,4%, o 
que contribui para reaquecer 
a economia. No entanto, o in-
vestimento continua em que-
da: de 0,7%, chegando a ape-
nas 15,5% do PIB.

Fonte: ICEI – Ano 19 – Número 8 – Agosto 2017

Fonte: IBGE

Expansão do PIB 0,2%

Indústria -0,5%

Extrativa 0,4%

Transformação 0,1%

Construção civil -2%

Consumo 1,4%

Investimento -0,7%

2012 2013 2017201620152014

54,5
52,5

46,5

37,1

51,5
52,6
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Durante a 20ª Fenova – Feira de Calçados de Nova Serrana 
(MG) –, indústrias do polo de calçados dessa região anun-
ciaram que pretendem investir em eletrônica embarcada. 
Entre as inovações dessa tecnologia aplicada ao setor cal-
çadista está a produção de botas militares e calçados com 
dispositivos que funcionam como rádio, GPS e telefone, que 
podem auxiliar na busca de pessoas que se perdem como 
pessoas com Alzheimer, ou simplesmente sirvam como me-
canismos de geolocalização. O evento contou com apoio do 
Sistema FIEMG, liderado pela Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais.

PARANÁ DIVULGA 
RESULTADOS DA BÚSSOLA 
DA INOVAÇÃO 2016

A Bússola da Inovação – estudo realizado, 
periodicamente, para mensurar a inovação 
do parque industrial no estado do Paraná – 
mostrou que, em 2016, houve melhora de 
três aspectos em relação ao levantamen-
to anterior: práticas de pesquisa e desen-
volvimento (P&D), ambiente interno e inte-
ração externa. Desde 2012, a pesquisa é 
realizada pelo Sistema FIEP – organização 
composta pela Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), pelo Serviço Social 
da Indústria (SESI), pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI) e pelo 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL).   

CALÇADISTAS DE MG INVESTIRÃO 
EM ELETRÔNICA EMBARCADA

GIRO  BRASIL
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FIEAM FAZ 57 ANOS 
Em agosto, a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM) com-
pletou 57 anos. Para celebrar a data, promoveu palestra com representan-
tes de diversas instituições com o intuito de debater temas de interesse do 
setor industrial amazonense, como a reforma trabalhista e os projetos de 
lei que tramitam no Congresso Nacional e que afetam o Sistema S. SESI e 
SENAI Amazonas possuem uma rede de educação consolidada e adapta-
da à realidade local há mais de 50 anos, com seis escolas instaladas, sen-
do três delas no interior do estado, e com oferta de gratuidade em boa par-
te das vagas de seus cursos.

A Ceará Fashion Trade – feira inter-
nacional de negócios reservada a pro-
fissionais da indústria de moda – reu-
niu empresas atacadistas e de pronta 
entrega dos setores feminino, mascu-
lino, infantil, moda íntima, praia, fit-
ness, jeanswear, calçados e bolsas, 
acessórios, têxtil e de aviamentos, 
que expuseram as novas tendências 
do setor para compradores nacionais 
e internacionais. O evento ocorreu em 
agosto, em Fortaleza, com a colabo-
ração da Federação das Indústrias do 
Estado do Ceará (FIEC) e de diversos 
parceiros. A cadeia produtiva da moda 
representa 40% da indústria de trans-
formação no estado, considerado um 
dos maiores polos têxteis do país.

MODA EM EVIDÊNCIA 
NO CEARÁ FASHION 
TRADE

MT E ARGENTINA ASSINAM 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Foto: Gustavo Frazao / Shutterstock.com
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O presidente do Sistema Federação das Indústrias do Estado do Mato 
Grosso (FIEMT), Jandir José Milan, o governador do estado, Pedro Taques, 
e o embaixador da Argentina no Brasil, Carlos Magariños, assinaram um 
protocolo de intenções para criar a Câmara de Comércio Mato Grosso-
Argentina. O ato ocorreu durante o workshop Oportunidades de Negócio, 
Integração e Cooperação entre Mato Grosso e Argentina, em que empresá-
rios argentinos e mato-grossenses discutiram temas relevantes como pro-
dução e negócios, cooperação nas áreas de educação, ciência e tecnologia 
e a construção da hidrovia Paraguai-Paraná, que ligará as duas regiões. 
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ÍNDICE DE CONFIANÇA 
CRESCE NA ÁFRICA DO SUL 
Em julho, o índice de confiança empresarial aplicado pela 
Câmara de Comércio e Indústria da África do Sul (Sacci, si-
gla em inglês) teve seu maior nível desde fevereiro de 2017, 
e continua a subir. A inflação tem diminuído e a taxa de câm-
bio é instável, mas fraca em relação ao euro, à libra e ao 
iene. De acordo com as expectativas da Sacci, as taxas de 
juros mais baixas e a conjuntura que aponta para um cenário 
econômico favorável deverão atrair mais investidores para o 
país. O aumento do índice é atribuído à substituição do mi-
nistro das Finanças, no final de março de 2017. 

FUSÃO CRIA A MAIOR COMPANHIA 
DE GASES INDUSTRIAIS DO MUNDO

Acionistas da multinacional alemã The Linde Group aprova-
ram os planos de fusão da empresa com sua concorrente, a 
norte-americana Praxair, para formar a maior companhia de 
gases industriais do mundo, com 80 mil funcionários. Com 
a fusão, as vendas da holding, com sede na Irlanda, podem 
chegar a € 27 bilhões e seu valor de mercado pode alcançar 
€ 66 bilhões. A união ainda deve ser submetida às autori-
dades antitruste na Europa e nos EUA. A medida deve gerar 
economia anual de € 1 bilhão à The Linde Group. No Brasil, 
a Praxair atua como White Martins. 

GIRO  GLOBAL
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EMPRESAS SE UNEM A FAVOR
DA AGROINDÚSTRIA MEXICANA

A agência de promoção de exportações do governo mexica-
no – Proméxico – e a Agência de Serviços de Marketing e de 
Desenvolvimento de Mercados Agrícolas (Aserca) firmaram acor-
do de cooperação para impulsionar as exportações dos setores 
produtivo e agroindustrial do país que, nos quatro primeiros me-
ses deste ano, exportou US$ 11 bilhões em produtos alimenta-
res, um montante superior ao gerado internamente pelos setores 
de turismo e de petróleo. O país é o maior exportador mundial de 
cerveja e de tequila – bebida alcoólica destilada mais exportada 
no mundo, de sua produção exclusiva.

Foto: Andrea Willmore / Shutterstock.com
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Representantes da Câmara Geral de 
Indústria e do Comércio da China (ACGCIC, 
sigla em inglês) participaram da 4ª 
Exposição China-Rússia na Província de 
Heilongjiang, no nordeste da China. No 
evento, que contou com a participação de 
diversas empresas, foi realizado um fórum 
para intercâmbio de negócios entre China, 
Mongólia, Rússia e Malásia. A ACGCIC de-
clarou que continuará a atuar como ponte 
entre os investidores e as províncias de for-
ma a fomentar o desenvolvimento dos in-
vestimentos e dos negócios. 

RODADA DE NEGÓCIOS REÚNE EMPRESÁRIOS 
DO SETOR DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Mais de 40 representantes de empresas argentinas e 
uruguaias reuniram-se na Argentina para compartilhar 
experiências e estreitar relações comerciais na área de 
tecnologia e inovação. A rodada de negócios foi pro-
movida pela União Industrial Argentina (UIA) com o ob-
jetivo de estabelecer parcerias estratégicas para a de-
tecção de atividades de coordenação e de articulação 
do setor nos dois países. Empresas uruguaias, espe-
cializadas em aplicativos para celulares e software de 
otimização de processos, com aplicações para os se-
tores de saúde e financeiro, participaram do encontro.

EXPOSIÇÃO CHINA-RÚSSIA 
PROMOVE INTERCÂMBIO 
DE NEGÓCIOS 

Foto: David Haykazyan / Shutterstock.com
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SESI/SENAI/IEL

TRANSPARÊNCIA
NO SESI E SENAI
ENTIDADES TÊM PÁGINAS NA INTERNET PARA DIVULGAÇÃO DE DADOS E AÇÕES 
DE NATUREZA CONTÁBIL, SOCIAL E DE INFRAESTRUTURA, BEM COMO SUAS 
PARTICIPAÇÕES EM LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

Há muitos anos, o Serviço Social 
da Indústria (SESI) e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem In-

dustrial (SENAI) se pautam na efici-
ência e na transparência na aplicação 
dos recursos arrecadados. Mas, para 
deixar esses dados ainda mais às cla-
ras, há ferramentas digitais hospeda-
das nos sites dos Departamentos Na-
cionais, das Federações de Indústria 
e da Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI). Trata-se da página intitula-
da Transparência, um canal de presta-
ção de contas à sociedade.

Nessas páginas, as entidades publi-
cam dados sobre orçamentos, balanços 
contábeis, pareceres dos auditores in-
dependentes, licitações, editais em an-
damento, relatórios de atividades e a 
infraestrutura existente, entre outras 
informações. 

Desde junho de 2017, o espaço traz 
ainda, em detalhes, pareceres das con-
tas dos departamentos nacionais das 

entidades, avaliadas por instituições pú-
blicas e privadas externas que atestam a 
eficiência dos serviços SESI e SENAI pe-
riodicamente. Esses pareceres são anexa-
dos ao Relatório de Gestão e encaminha-
dos ao Tribunal de Contas da União (TCU) 
que, com apoio do Ministério da Trans-
parência, também faz, anualmente, am-
pla análise das contas dos departamen-
tos regionais e nacionais das entidades.  

APLICAÇÃO DE RECEITAS
A aplicação pelo SENAI e pelo SESI 

de receitas da contribuição compulsó-
ria em cursos gratuitos é fiscalizada pelo 
Ministério da Educação (MEC), com me-
todologia de aferição elaborada pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

O orçamento geral do SESI, aprova-
do pelo Conselho Nacional da entidade, 
é avaliado anualmente pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento Social previa-
mente à sua execução, para verificar o 
cumprimento da missão conferida pelo 

regulamento da entidade. Já os orça-
mentos dos departamentos regionais e 
do departamento nacional do SENAI pas-
sam, anualmente, pelo crivo do Ministé-
rio do Trabalho, que avalia os orçamen-
tos aprovados pelos conselhos regionais 
antes da execução das despesas.

O orçamento, a execução orçamentária 
e a movimentação financeira dos departa-
mentos regionais do SESI são submetidas 
às comissões de contas dos conselhos re-
gionais. Quanto a esses mesmos dados re-
ferentes ao departamento nacional do SE-
NAI, a análise fica a cargo da comissão de 
contas do Conselho Nacional. 

As comissões das duas entidades po-
dem contratar auditores para revisar as 
contas e certificar a exatidão das infor-
mações. No caso do SENAI, a audito-
ria deve ser renovada a cada 18 meses. 

Esses dados podem ser acessados 
pelos internautas de forma fácil e rápi-
da nas páginas, com informações atua-
lizadas frequentemente.
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Página na internet permite acesso às informações 
gerenciais de todas as entidades estaduais  
SESI e SENAI do país



SESI/SENAI/IEL

WorldSkills reunirá 1.264 jovens de 
68 países em 51 ocupações técnicas Foto: José Paulo Lacerda / CNI
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CONTAGEM 
REGRESSIVA
DELEGAÇÃO BRASILEIRA, INTEGRADA POR ALUNOS DO SENAI, VAI EM BUSCA  
DO BICAMPEONATO NA WORLDSKILLS, A SER REALIZADA EM ABU DHABI

Entre 15 e 18 de outubro, estudan-
tes do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (SENAI) partici-

parão, em Abu Dhabi, da 44ª edição da 
WorldSkills, a competição internacional 
de profissões técnicas que ocorre a cada 
dois anos em um país di-
ferente. A meta é manter 
o Brasil no topo do pódio 
do torneio, já que a de-
legação brasileira foi a 
grande campeã da últi-
ma edição, realizada em 
2015, em São Paulo (SP). 
Os jovens brasileiros fi-
caram à frente de repre-
sentantes de nações que 
são referência educacio-
nal no mundo, como Co-
reia do Sul e Alemanha.

“O grupo de competi-
dores que irá a Abu Dhabi vocaliza milhões 
de jovens brasileiros que não têm essa 
chance e que, a partir do que nós alcan-
çarmos, poderão ser estimulados a bus-
car uma formação profissional”, ressalta 
o diretor-geral do SENAI, Rafael Lucchesi.

Nesta edição, a WorldSkills reunirá 
1.264 estudantes de 68 países em 51 ocu-
pações técnicas. Os competidores estão 
inscritos em cursos de educação profis-
sional e devem ter até 22 anos de idade 
no ano em que se realiza o torneio. A de-

legação brasileira contará com alunos do 
SENAI, do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial (SENAC) e dos Institu-
tos Federais de Educação (IFEs). Entre eles 
está o jovem Sergio Alves dos Santos, 
competidor de Tecnologia da Informação 

(TI) pelo SENAI. “Toda a equipe está reu-
nida e estamos trabalhando firme para 
conseguir o ouro em Abu Dhabi. Esse é o 
nosso foco. Nós estamos com o SENAI no 
peito e o Brasil no coração”, diz Santos.

Os instrutores do SENAI compartilham 
o otimismo dos alunos. A 
instrutora em Tecnologia 
da Moda Elaine Ribeiro 
Alves conta que a prepa-
ração para a WorldSkills 
é bastante abrangente, 
para formar um profissio-
nal completo. “Todo esse 
tratamento é para conse-
guir a excelência e, con-
sequentemente, uma me-
dalha de ouro”.

Os alunos do SE-
NAI que integrarem 
a delegação brasilei-

ra serão premiados pela instituição. 
Os medalhistas terão uma bolsa de 
estudos de até R$ 3 mil a ser utiliza-
da num prazo de cinco anos. O objeti-
vo é estimular a continuidade da for-
mação educacional dos campeões.  

“A experiência de participar de uma equipe da 
WorldSkills ressignifica experiências na vida 

dos competidores. O resultado é absolutamente 
transformador para esses jovens.” 

Rafael Lucchesi, diretor-geral do SENAI
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PARTICIPAÇÕES DO BRASIL NAS 
ÚLTIMAS EDIÇÕES DA WORLDSKILLS

ANO / CIDADE BRASILEIROS POSIÇÃO DO BRASIL MEDALHAS

2015 / São Paulo (Brasil) 56 1º 27

2013 / Leipzig (Alemanha) 41 5º 12

2011 / Londres (Inglaterra) 28 2º 11

2009 / Calgary (Canadá) 20 3º 10

SESI/SENAI/IEL

“A experiência de participar de uma 
equipe da WorldSkills ressignifica ex-
periências na vida dos competidores. O 
resultado é absolutamente transforma-
dor para esses jovens”, relata Lucchesi.

O SENAI é a entidade brasileira as-
sociada à WorldSkills International, res-
ponsável por garantir que o processo se-
letivo no país siga as regras mundiais. É 
a instituição que treina, também, a maior 
parte da delegação brasileira que irá a 
Abu Dhabi. 

SELETIVAS 
Neste momento, instrutores da ins-

tituição preparam 50 jovens de 44 pro-
fissões em quatro centros de referência 
montados em Brasília (38 ocupações), 
Joinville (quatro ocupações), Porto Ale-
gre (Impressão Offset) e Curitiba (Tec-
nologia da Água). O grupo selecionado 
para o treinamento foi escolhido depois 
de uma bateria de provas em 32 cidades 
brasileiras. Participaram das seletivas 
regionais 407 alunos do SENAI.

Após serem selecionados, os jovens 
passam, durante um ano, por rigoroso 

treinamento técnico, físico e comporta-
mental, que conta também com palestras 
motivacionais. Em Brasília, o treino co-
meça às 6h45, com uma hora de exercí-
cios físicos, e se estende todos os dias 
até as 17h, incluindo, algumas vezes, os 
finais de semana. 

Às vésperas do torneio, os compe-
tidores irão participar de uma etapa de 
adaptação para enfrentar o clima de de-
serto de Abu Dhabi, que tem temperatu-
ra média de 37°C em outubro.

Para a escolha da delegação, foram 
realizadas duas provas, uma em março 
e outra em agosto. O objetivo foi tes-
tar se os estudantes possuíam os índi-
ces técnicos internacionais de cada ocu-
pação, além dos requisitos para serem 
campeões nos Emirados Árabes. A de-
finição do número de competidores da 
delegação brasileira sairá após a análi-
se desses exames que considerarão as-
pectos como competência técnica, de-
terminação, equilíbrio emocional e foco.

As provas são realizadas durante qua-
tro dias. Os participantes devem completar 
os desafios propostos dentro de padrões 

internacionais de qualidade, demonstran-
do habilidades técnicas individuais e cole-
tivas em profissões da indústria e do setor 
de serviços, como automação industrial, 
eletrônica, eletricidade, cozinha e confeita-
ria. Cada uma das modalidades tem a par-
ticipação de apenas um representante de 
cada país, seja uma pessoa ou uma equipe.

HISTÓRICO 
A cada edição, o Brasil vem ganhan-

do destaque no torneio WorldSkills. Des-
de 1983, o SENAI representa o país no 
evento. Naquele ano, dois alunos da ins-
tituição competiram com jovens de 18 
países. A primeira medalha brasileira, 
uma prata na ocupação de tornearia, foi 
conquistada em 1989, quando a competi-
ção reuniu jovens profissionais de 21 paí-
ses em Birmingham, na Inglaterra. Desde 
então, em 17 participações, a delegação 
brasileira já acumulou 121 medalhas. A 
última edição, em 2015, em São Paulo 
(SP), reuniu 1.190 competidores de 59 
países. Os brasileiros tiveram o melhor 
desempenho ao conquistarem 27 meda-
lhas e se consagrarem campeões.
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WORLDSKILLS
Delegação brasileira
vai em busca do bi

TRABALHO
Hora de aplicar
as novas regras

OMC
CNI e governo 
discutem recurso

A NOVA RODADA
DE LICITAÇÕES DE
INFRAESTRUTURA

A NOVA RODADA
DE LICITAÇÕES DE
INFRAESTRUTURA
SEM INVESTIMENTO PRIVADO, O PAÍS NÃO TEM
COMO ENFRENTAR A CRISE FISCAL E MODERNIZAR 
ÁREAS COMO ENERGIA, TRANSPORTES E SANEAMENTO
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